
O fracasso do ajuste fiscal e a necessidade de uma
nova política econômica

27/07/2015

Daniel Gaio, diretor executivo da CUT

Desde o começo do ano nós na CUT, assim como grande parte da esquerda brasileira, temos nos focado no
debate em torno do ajuste fiscal promovido pelo governo federal. Assumimos como primeiro grande e
imediato desafio interromper as tentativas de implementação de uma agenda neoliberal no país, encabeçada
pelo Ministério da Fazenda, defendendo a necessidade de uma política econômica que dê condições ao país
de aumentar sua produtividade e a renda da classe trabalhadora e, por consequência, aumentar a arrecadação
e fortalecer as políticas de Estado.

Desafio que é ainda mais urgente após as primeiras medidas de ajustes ficais anunciadas pelo governo, que
ao contrário do que foi prometido, restringe direitos dos trabalhadores e trabalhadoras. O ajuste fiscal
anunciado afeta os trabalhadores e trabalhadoras mais pobres e precarizados, em especial os que são a
maioria do público alvo do sistema de seguro desemprego e abono salarial – mulheres e jovens. São medidas
criadas para promover uma economia nas contas públicas à custa do sacrifício da parcela da sociedade que
mais necessita do auxílio do Governo. Reforça uma estrutura desigual e injusta, que já é uma realidade do
sistema tributário brasileiro, marcado pela regressividade, caracterizado por cobrar mais de quem recebe
menos.

Ajustes fiscais necessários devem tornar o sistema tributário progressivo, taxar grandes fortunas e heranças.
Devem, também, estimular o aumento da renda das camadas mais pobres. Para tanto, é urgente a aprovação
de uma reforma tributária que desonere os salários, taxe os lucros/dividendos e os ganhos com a especulação
financeira.

Portanto, é central que a CUT lute por mudanças na política econômica. A atual, além de prejudicar a classe
trabalhadora e os setores mais pobres da população, não tem como alcançar os resultados esperados. Os
cortes sociais, que atingem quase todos os ministérios, só vão contribuir para a recessão e, portanto, diminuir
a arrecadação. Por outro lado, o Banco Central continua aumentando os juros o que também prejudica o
crescimento econômico e ainda aumenta o custo da dívida pública. Dessa forma, para o governo atingir o
superávit primário que ele próprio estabeleceu vai precisar realizar ainda mais cortes! Devemos intensificar a
luta pelo fim desse ajuste fiscal e do tripé macroeconômico neoliberal que guia o BC.

Essa avaliação tem se mostrou acertada. Na semana passada o governo enviou ao Congresso Nacional uma
nova proposta de superávit primário bem inferior, reduzindo de R$ 66,3 bilhões para R$ 8,7 bilhões. Ou seja,
apenas 13% do estipulado inicialmente. E mesmo assim, para atingir esse resultado irá realizar cortes
adicionais de R$ 8,6 bilhões. Isso é resultado direto da contração econômica causada pelo ajuste fiscal do



governo e elevação da taxa Selic pelo Banco Central.

Nessa conjuntura, a curva do desemprego vai crescendo paulatinamente e, além de prejudicar a renda da
classe trabalhadora como um todo, também enfraquecerá o poder dos sindicatos nas suas negociações
coletivas. Assim, o ciclo virtuoso do aumento do emprego e da renda iniciado há doze anos será interrompido
e ainda não está claro quanto tempo levará para o crescimento econômico ser retomado.

O governo Dilma no seu primeiro mandato enfrentou a crise econômica mundial com políticas anticíclicas e
utilizando forte protagonismo estatal. Isso permitiu sustentar o crescimento econômico, ainda que com taxas
cada vez menores, porém teve dificuldade em retomar a taxa de investimento. Mesmo com acertos
importantes, a política econômica ali implementada teve dois erros fundamentais. O primeiro foi acreditar
que essa crise fosse de curta duração e em poucos anos teria terminado, apostando assim em diversas
medidas de curto prazo. Já o segundo foi julgar que essas medidas incentivariam o empresariado a investir,
quando na verdade o empresariado aproveitou as medidas para recompor e ampliar suas taxas de lucro.
Assim, o governo deixou de exigir mais contrapartidas do setor empresarial em troca das desonerações e
demais políticas, e também faltaram políticas de combate aos mecanismos usados pelo capital para ampliar
seu lucro (como, por exemplo, coibir a demissão imotivada, dessa forma reduzindo a rotatividade). A CUT
sempre defendeu que para que esta politica fosse duradoura era necessário exigir contrapartidas sociais do
empresariado e também enfrentar o alto índice de rotatividade no Brasil com a ratificação da convenção 158
OIT.

Recentemente, o governo lançou a MP 680 instituindo o Programa de Proteção ao Emprego (PPE). A
iniciativa do governo tem como objetivo reduzir o número de demissões. O governo ainda definirá quais
setores da economia poderão aderir ao programa. Uma vez que isso for definido, empresas que comprovarem
estar passando por dificuldades econômicas-financeiras poderão pedir adesão ao PPE, desde que tenham a
concordância do respectivo sindicato de trabalhadores. Dessa forma, poderão reduzir em até 30% da jornada
dos trabalhadores e das trabalhadoras (devendo incluir todos/as empregados/as da empresa ou, todos e todas
de um setor específico) com redução correspondente do salário. O governo financiará através do Fundo de
Amparo ao Trabalhador metade do salário reduzido, e a empresa deverá pagar FGTS e recolhimento
previdenciários com base na renda final (isso é, valor reduzido mais o complemento do FAT). O período
máximo estipulado para participar do programa são 12 meses. Enquanto participar do PPE, a empresa não
poderá demitir sem justa causa e isso se estende por mais um terço do tempo no qual participou do programa
(isso é, se a redução durou seis meses, todos/as empregados/as que tiveram seus salários reduzidos não
poderão ser demitidos nos dois meses seguintes ao final da redução). O programa prevê ainda que a empresa
para acessá-lo deve estar em dia com suas contribuições trabalhista; ter uma dinâmica de negociação coletiva
com o sindicato e de respeito aos acordos coletivos firmados.

Esse programa tem suas virtudes e defeitos, reproduzindo de certa forma as medidas adotadas durante o
primeiro mandato. Ajuda a combater os efeitos da crise no curto prazo e, dessa vez, dando poder para a classe
trabalhadora na definição se ela será implementada ou não. Mas também não ataca o problema da altíssima
taxa de lucro de diversas empresas no Brasil, que podem usar esse programa para ampliá-la ainda mais, nem
garante que essas empresas irão aumentar seus investimentos.

Outra reivindicação importante para o movimento sindical é a adoção da Convenção 158 da Organização
Internacional do Trabalho (OIT). Esta convenção tem como objetivo diminuir a alta rotatividade da mão de
obra no Brasil, combatendo o uso indiscriminado das demissões sem justa causa, protegendo minimamente
quem vive de sua força de trabalho contra o processo selvagem de acumulação do capital sobre os
trabalhadores.

No Brasil, as taxas de demissão sem justa causa são muito altas e este é um dos mecanismos utilizados pelo
empresariado para abaixar os custos com salários.

Atualmente, qualquer empregador pode demitir sem precisar dar qualquer explicação ao poder público, aos
sindicatos e ao empregado. A aplicação da Convenção 158 exige que a empresa comunique a demissão e as



razões pelas quais ela acontece, e os sindicatos podem inclusive questionar e reverter a demissão.

O recente aumento de desemprego no Brasil é um exemplo da necessidade em haver mais responsabilidade e
planejamento estratégico por parte das empresas. Afinal, com a economia brasileira aquecida as empresas
obtiveram altíssimas taxas de lucro e remeteram milhões de dólares às suas matrizes. Nesse sentido,
precisamos manter nossa pauta de reivindicação em relação à Convenção 158, para que as empresas
assumam responsabilidades em relação ao planejamento e gestão, não podemos admitir que a classe
trabalhadora pague a conta pela crise econômica, quando também há uma grande inabilidade do
empresariado em se comprometer com investimentos e se planejar devidamente para momentos de crise e
recessão.

No esforço para atualizar nossas teses econômicas, aprofundaremos os argumentos em defesa de uma nova
política econômica, centrada no crescimento, distribuição de renda, ampliação de direitos e reforço da
capacidade estatal de planejamento/investimento. E ainda consolidar em uma plataforma o conjunto de
enfrentamentos imediatos para barrar a direita e acumular forças ao lado das lutas mais gerais.

Dentre um amplo leque de bandeiras de luta em curso, destacamos os seguintes: defesa do emprego e
combate à terceirização; fortalecimento do caráter estatal e do papel estratégico da Petrobrás (incluído seu
papel no pré-sal); tributação progressiva da renda e do patrimônio (isso é: mais impostos para quem ganha
mais e menos impostos para quem ganha menos); retomada da CPMF exclusivamente para financiar o SUS;
seguridade social pública e universal; reforma política democrática (especialmente o fim do financiamento
empresarial); implementação integral do PNE; construção de uma plataforma republicana de combate à
corrupção; barrar a redução da maioridade penal; enfrentamento ao machismo e à misoginia, ao racismo e ao
extermínio da juventude negra.

Portanto é acertada a decisão da CUT, tomada na última reunião da Direção Executiva, de convocar e se
somar a uma série de mobilizações nos próximos meses, começando pelo ato no dia 28 de julho em frente ao
Ministério da Fazenda exigindo uma outra política econômica.
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